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RESUMO 

Este artigo tem por objetivo discutir a política ampliação da jornada escolar analisando 
o Programa Mais Educação – PME. A discussão é parte dos estudos preliminares de 
uma pesquisa em andamento que tem como objetivo discutir as perspectivas políticas 
e pedagógicas do Programa Mais Educação no Município de Londrina. A pesquisa 
sustenta-se no método materialista-histórico dialético, cuja metodologia, pauta-se nas 
categorias mediação, totalidade, contradição e dialética. Como procedimento, será 
realizado um estudo bibliográfico e análise documental do referido Programa. Esta 
pesquisa pretende contribuir para avançar nas reflexões e debates acerca da 
ampliação da jornada escolar no contexto brasileiro. Discutiremos a Reforma do 
Estado e suas implicações nas políticas educacionais, situando neste contexto a 
ampliação da jornada escolar. 
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 INTRODUÇÃO  

O estudo acerca da ampliação da jornada escolar remete a necessidade 

de explicitar a dimensão conceitual que envolve o debate, pois, existe uma polissemia 
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do conceito de educação integral. Segundo Cavaliere (2007), esse conceito traz a 

ideia de uma educação ampliada nas áreas da cultura, dos esportes, das artes, que 

vai além da instrução escolar. Em alguns espaços o objetivo é ocupar o “tempo livre” 

das crianças e adolescentes, como estratégia de prevenção à violência e inclusão 

social, cujo discurso é, “melhor a criança/adolescente estar na escola do que nas 

ruas”, bem como, iniciativas de melhoria da qualidade do ensino público e dos Índices 

de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), entre outros, visando acesso e 

permanência dos estudantes na escola de tempo integral. (SILVA; SILVA, 2014).  

Silva (2014) aponta uma profusão de termos e expressões que fazem parte 

do universo das discussões referente a ampliação da jornada escolar. Nos estudos a 

autora destaca: “educação integral, educação em período integral, tempo integral, 

jornada ampliada, escola de dia inteiro, educação integrada, escola de tempo integral. 

(SILVA, 2014, p. 95, grifos da autora).  

Para Silva (2014, p.88), “[...] a educação integral como direito de cidadania 

supõe uma oferta de oportunidades educativas, na escola e além dela, que promova 

condições para o desenvolvimento pleno de todas as potencialidades da criança e do 

jovem”.  

  O discurso do Governo Federal tem investido em programas/projetos que 

visa não só o acesso, mas a permanência de alunos da Educação Básica da rede de 

ensino estadual e municipal. Estes programas estão voltados para a ampliação da 

jornada escolar, visando a implementação da escola de tempo integral com o objetivo 

de combater as desigualdades sociais, pois são muitas pessoas, crianças e 

adolescentes de 6 a 14 anos, inseridos no ensino fundamental, que vivem na 

vulnerabilidade e risco social, acarretando o baixo desempenho; a reprovação e 

evasão escolar. (BRASIL, 2009).  De acordo com Silva (2014, p.124), “[...] a forma 

como vem se dando a ampliação da jornada escolar na atualidade tem se aproximado 

muito mais de uma proposta de cunho compensatório”.  

Segundo o Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2011-2020, 

a meta é “oferecer educação em tempo integral em cinquenta por cento das escolas 

públicas de educação básica”. (BRASIL, 2016, p. 8). 

A proposta de educação integral está pautada na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDBEN n. 9394/96), artigo 34, parágrafo 2º: “O ensino 
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fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 

sistemas de ensino”. (BRASIL, 2013).  

O Programa Mais Educação (PME)3, que, oficializado pela Portaria 

Interministerial nº 17/2007(BRASIL, 2007b), e regulamentado pelo Decreto 7.083/10, 

constituiu-se uma estratégia do Ministério da Educação para atingir a ampliação da 

jornada escolar e a organização curricular na perspectiva da educação integral4. Esta 

ampliação significaria, no mínimo, sete horas diárias, e a expansão dos territórios 

educativos por meio de um sistema de parcerias construído pelas redes públicas de 

ensino com a sociedade, comunidades, clubes, parques, museus, bibliotecas, 

cinemas, redimensionando a visão de tempo e espaços escolares (BRASIL, 2010).  

De acordo com o Manual Operacional de Educação Integral (2012), o 

Programa tem como critérios de adesão, escolas contempladas com o Programa 

Dinheiro Direto na Escola (PDDE), escolas estaduais, municipais ou distritais, que 

foram contempladas com o PDE/Escola e que possuam o IDEB abaixo ou igual a 4,2 

nas séries iniciais ou 3,8 nas séries finais, escolas localizadas nos territórios 

prioritários do Plano Brasil Sem Miséria, escolas com índices igual ou superior a 50% 

de estudantes participantes do Programa Bolsa Família, escolas que participam do 

Programa Escola Aberta e escolas do campo. O Programa está voltado aos 

estudantes em situação de risco/vulnerabilidade social. 

A justificativa do Programa está pautada na ampliação da jornada escolar 

como forma de proteção e aumento das possibilidades de aprendizagens, ou seja, 

para superar a desigualdade educacional. 

Segundo as análises de Perrude (2013), esta política social está mais 

voltada ao atendimento de crianças e adolescentes em estado de vulnerabilidade 

social, mais uma estratégia para a resolução de problemas relacionados à pobreza e 

a exclusão social da população.  

                                                           
3 O termo PME será utilizado ao longo do texto para referir-se ao Programa MAIS EDUCAÇÃO   
4 Segundo dados do Ministério da Educação, “As atividades tiveram início em 2008, com a participação de 1.380 

escolas, em 55 municípios, nos 27 estados para beneficiar 386 mil estudantes. Em 2009, houve a ampliação 

para 5 mil escolas, 126 municípios, de todos os estados e no Distrito Federal com o atendimento previsto a 1,5 

milhão de estudantes, inscritos nas redes de ensino, por meio de formulário eletrônico de captação de dados 

gerados pelo Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças do Ministério da Educação (SIMEC). 

Em 2010, a meta é atender a 10 mil escolas nas capitais, regiões metropolitanas - definidas pelo IBGE - e 

cidades com mais de 163 mil habitantes, para beneficiar três milhões de estudantes.” (BRASIL, 2009). 
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O estudo do programa pauta-se nos seguintes questionamentos: O PME 

tem contribuído para a retomada do velho dualismo presente na escola pública? Ou 

estamos diante de um novo projeto de educação para a população vulnerável? 

Este artigo trata-se de estudos preliminares da pesquisa em andamento 

que tem como objetivo discutir as perspectivas políticas e pedagógicas do Programa 

Mais Educação – PME. Para tanto, discute-se a reforma do Estado no Brasil pós anos 

1990 e as políticas sociais, a partir do modelo neoliberal, com implicações 

principalmente na área educacional. Essa discussão é importante para a 

compreensão das políticas de ampliação da jornada escolar, implementadas no 

governo Luiz Inácio Lula da Silva (Lula) e Dilma Rousseff. 

1 REFORMA DO ESTADO E SUAS IMPLICAÇÕES NA POLÍTICA EDUCACIONAL: 

ESTUDOS PRELIMINARES 

 

No Brasil, a Reforma do Estado foi influenciada pelos organismos 

internacionais multilaterais: Fundo Monetário Internacional (FMI); Banco Mundial 

(BM)5; Banco Internacional de Desenvolvimento (BID); entre outros, trazendo 

orientações neoliberais; difundidas primeiramente no governo Collor (1990-1992), que 

“fez irromper mudanças que redefiniram a inserção do país na economia mundial, com 

amargas consequências aos brasileiros” (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 

2002, p. 54); concretizadas durante o governo Fernando Henrique Cardoso (FHC-

1995-2002), dando continuidade no atual governo do Partido dos Trabalhadores, 

gestão governo Lula (2003-2010) e Dilma Rousseff (2011 - 2016), que continua 

atrelado às políticas neoliberais. Esses organismos internacionais vêm impondo 

programas de estabilização e ajustes à economia brasileira, passando a intervir 

também na área política, social e educacional.  

A reforma do Estado foi considerada um caminho para a promoção das 

políticas sociais no governo FHC e tendo continuidade no governo Lula, com ênfase 

no agravamento da pobreza e para regular o movimento do capital. 

Nos anos 1990, a UNESCO convocou especialistas para compor a 

Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, que foi coordenada pelo 

                                                           
5O Banco Mundial é um organismo multilateral de financiamento que conta com 176 países mutuários, 
inclusive o Brasil, foi criado como instrumento para financiar a reconstrução dos países destruídos pela 
Segunda Guerra Mundial. (Ver SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2002).  
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francês Jacques Delors. Nesse evento foi produzido um documento que apresenta a 

educação como um triunfo para a paz, liberdade e justiça social, capaz de favorecer 

um desenvolvimento humano mais harmonioso, mais autêntico e capaz de aliviar a 

pobreza, a exclusão social, as opressões e as guerras. (SHIROMA; MORAES; 

EVANGELISTA, 2002). No entanto,  

[...] a Comissão propõe um novo conceito de educação: educação ao longo 
de toda vida, recomendando que se explore o potencial educativo dos meios 
de comunicação, da profissão, da cultura e do lazer, redefinindo, dessa 
forma, os tempos e espaços destinados às aprendizagens. (SHIROMA; 
MORAES; EVANGELISTA, 2002, p. 67). 

 

Com base nesses documentos, atualmente estão sendo 

implementadas políticas de caráter assistenciais, compensatórias, focalizadas, 

direcionadas a uma camada da população, que acarretam implicações no setor 

educacional, bem como mudanças da escola, que propõem os programas de 

ampliação da jornada escolar (tempo e espaço) aos filhos da classe baixa. A proposta 

dessas políticas é de uma educação voltada para a redução das desigualdades 

sociais. Segundo Lima (2004), diante do ideário neoliberal uma das funções da política 

educacional é corrigir as desigualdades sociais. 

 De acordo com Perrude (2013, p. 112), “a UNESCO6 tem buscado, 

na educação, estratégias para o avanço econômico e a reparação social”. Essas 

estratégias estão presentes nas propostas para ampliação de espaços e tempo da 

escola. 

Assim, ao longo dos primeiros decênios dos 2000, reanimam-se os debates 
em trono das propostas de construção de escolas em tempo integral, 
apontada como instrumento indispensável para se alcançar a equidade e a 
qualidade educacional, na busca de sua universalização, esta intenção é 
facilmente identificada, ao se percorrer a legislação que ampara a ampliação 
da jornada escolar. (PERRUDE, 2013, p. 129). 

 

Com a reforma do Estado, o governo vem se esforçando para adequar o 

Estado às orientações dos organismos internacionais. Essas orientações estão 

presentes nos programas de políticas educacionais impostos nos governos FHC, Lula 

e Dilma Rousseff. 

                                                           
6 Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. 
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 Segundo Hofling (2001), o Estado neoliberal propõe ações e estratégias 

sociais governamentais que recaem em políticas compensatórias, em programas 

focalizados voltados para aqueles que não usufruem do progresso social. 

Para Souza; Lara (2012), as políticas focalizadas destinadas ao alívio da 

pobreza nos países periféricos mostram a ordem vigente como humanitária, 

propagando o voluntariado, escamoteando as reais intenções do capitalismo.  Os 

organismos multilaterais propõem metas, princípios e valores à educação que estão 

associados à ordem global e ao capital. 

Algumas mudanças ocorridas no país a partir da Reforma do Estado estão 

vinculadas aos programas educacionais voltados às camadas mais empobrecidas da 

população brasileira, ou seja, programas focalizados na população pobre, com 

medidas compensatórias, seguindo os ditames neoliberais. Desta forma, “[...] o caráter 

focalizado que apresenta os mais pobres é justificado pela necessidade de combate 

a extrema pobreza [...], a política social tende a perder seu caráter universal e a se 

tornar um mero paliativo”. (OLIVEIRA; DUARTE, 2005, p. 9) 

O Estado passa a descentralizar as políticas sociais, cujo argumento é a 

busca de maior eficiência e a racionalização dos gastos públicos, com apelo à 

caridade e o apoio comunitário, por meio de contrato/ parcerias entre União, estados, 

municípios e sociedade civil. (OLIVEIRA; DUARTE, 2005). 

Segundo as autoras, a política educacional passa a se concentrar em 

processos que asseguram o acesso e permanência da camada mais vulnerável da 

população na escola com programas de distribuição de renda mínima, Bolsa-Escola, 

entre outros.  

 

2 POLÍTICAS EDUCACIONAIS E AMPLIAÇÃO DA JORNADA ESCOLAR  

 

 Os debates acerca da ampliação da jornada escolar vêm sendo ampliado, 

pois, o argumento está centrado na proposta de uma educação que seja capaz de 

resolver os problemas da pobreza e da exclusão social, ou seja, a educação é 

apontada como a solução desses problemas. 

As agências internacionais multilaterais sugerem a educação como recurso 

de redução da pobreza, violência e exclusão social. “Propõe-se então uma escola que 

supere a dimensão conteudista e disciplinar para um novo modelo amparado em 
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premissas de convivência, da socialização e construção de valores.” (PERRUDE, 

2013, p. 37).  

De acordo com Libâneo (2012, p. 16), as políticas educacionais brasileiras, 

apresentam uma tendência a um dualismo da escola, ou seja, 

[...] num extremo estaria a escola centrada no conhecimento, na 
aprendizagem e nas tecnologias, voltada aos filhos dos ricos, e em outro, a 
escola do acolhimento social, da integração social, voltada aos pobres e 
dedicada, primordialmente a missões sociais de assistência e ao apoio às 
crianças.   

 

Diante dessa perspectiva, a escola passa a mudar sua função de 

socialização do conhecimento e passa a ser concebida como uma escola de 

organização das relações humanas, prevalecendo a integração social.  Percebe-se 

que os objetivos assistenciais tendem a se sobrepor aos da aprendizagem, com 

atendimento das necessidades mínimas de aprendizagem, com ênfase na 

convivência e acolhimento social, ou seja, a função social da escola passa a ser a 

socialização e a convivência social em detrimento da aprendizagem dos conteúdos. 

Segundo Libâneo (2012, p. 23), as políticas educacionais financiadas por 

organismos multilaterais acarretam numa 

[...] distorção dos objetivos da escola, função de socialização passa a ter 
sentido de convivência, de compartilhamento cultural, de práticas de valores 
sociais, em detrimento do acesso a cultura e à ciência acumulada pela 
humanidade.  

 

Para o autor, essa distorção acarreta a exclusão, na qual as principais 

vítimas dessas políticas educacionais voltadas para uma escola esvaziada de 

conteúdos, com aprendizagens mínimas7, principalmente a escola de tempo integral 

são os alunos, os pobres, as famílias marginalizadas e os professores.  

Essa exclusão não pode ocorrer, pois de acordo com o artigo 205 da 

Constituição Federal (1988), a “educação é direito de todos”, sendo assim, o acesso 

ao conhecimento científico deve ser para todos, sem exceções e sem privilégio para 

alguns, pois quando há algum tipo de privilégio social, as injustiças se tornam 

presente, acarretando exclusão social. No interior da escola, é preciso que haja 

igualdade social. 

Para Libâneo (2012, p. 26), 

[...] a conquista da igualdade social na escola consiste em proporcionar, a 
todas as crianças e jovens, em condições iguais, o acesso aos 

                                                           
7 “Aquisição de competências básicas para a sobrevivência social”. (LIBÂNEO, 2012, p. 25). 
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conhecimentos da ciência, da cultura e da arte, bem como o 
desenvolvimento de suas capacidades intelectuais e a formação da 
cidadania.  

 

A escola para todos deve promover o desenvolvimento intelectual 

(cognitivo) levando em conta o direito à igualdade de oportunidades. Os estudantes 

pobres, marginalizados, não podem ter acesso apenas ao mínimo de conhecimentos, 

mas sim a uma formação cultural e científica de qualidade para desenvolver as suas 

capacidades. 

Segundo Saviani (2003, p.10), a escola tem o papel de transmitir 

conhecimento para que os alunos possam adquiri-lo; aprimorar e destinar o ensino às 

camadas populares “[...] as quais muito frequentemente têm na escola o único meio 

de acesso ao conhecimento elaborado”. É preciso lutar contra o rebaixamento do 

ensino da população pobre, garantindo-lhe um ensino de melhor qualidade. No 

entanto, é preciso que os conteúdos sejam relevantes para que a aprendizagem 

ocorra e que tais conteúdos sejam assimilados.  

As políticas compensatórias de caráter assistencialistas voltadas à 

educação afastam a escola de sua verdadeira função. No Brasil, as escolas servem a 

sociedade política, e não a sociedade civil. Não recebem do Estado atenção nem 

cuidado necessários. O Estado torna-se omisso diante da escola. A escola pública “é 

pensada como local de que o Estado se utiliza para assegurar a continuidade do 

domínio dos detentores do controle dos meios de produção” (SILVA JUNIOR, 1990, 

p. 11), local que o Estado assegura seu poder, local de luta ideológica, onde se 

manifesta tensões e correlações de forças. É preciso pensar que as escolas existem 

para que os sujeitos aprendam com qualidade, pois, de acordo com o autor, a 

finalidade da escola como instituição social deve ser predominantemente voltada à 

transmissão do saber elaborado, essa é a sua função social. 

Segundo Saviani (2003, p. 6), a escola tradicional era voltada para a classe 

dominante, na qual apenas as elites tinham acesso.  

[...] A escola surge como um antídoto à ignorância, logo, um instrumento 
para equacionar o problema da marginalidade. Seu papel é difundir a 
instrução, transmitir os conhecimentos acumulados pela humanidade e 
sistematizados logicamente.   
 

O autor faz uma crítica a essa escola e argumenta que ela não conseguiu 

realizar o seu desejo de universalização. Ele também critica a Escola Nova e afirma 

que apesar dos argumentos em defesa da escola para todos ocorreu uma 
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despreocupação com a transmissão de conhecimentos, acarretando o rebaixamento 

do nível de ensino destinado às classes mais baixas da população e o 

aprimoramento da qualidade do ensino voltado às elites. “[...] É preciso defender o 

aprimoramento exatamente do ensino destinado às camadas populares”. (SAVIANI, 

2003, p. 55). 

De acordo com Libâneo (2016), as políticas educacionais desde 1990, vêm 

afetando o funcionamento interno das escolas e o trabalho pedagógico/didático dos 

professores, tornando a educação escolar restrita à solução de problemas sociais e 

econômicos e a critérios de mercado, privando-a de realizar seu papel de ensinar 

conteúdos e promover o desenvolvimento das capacidades intelectuais dos 

educando. Essas políticas acabam levando a escola ao empobrecimento e ao 

descumprimento de seu papel.  

Uma das orientações mais expressivas das atuais políticas do Ministério da 
Educação – MEC – é a proposta de escola de tempo integral presente no 
documento Educação integral (BRASIL, 2009), divulgado como texto de 
referência para discussão. A proposta de educação integral, com ampliação 
da jornada escolar, parte do entendimento que a escola precisa mudar seu 
papel convencional, assumindo outras funções não tipicamente escolares, 
ou seja, as funções de educadora e protetora. (LIBÂNEO, 2016, p.49). 

 

No entanto, com a implementação dessas políticas passa-se a exigir da 

escola, o atendimento e a compensação das carências da camada mais pobre da 

sociedade. 

Segundo Campos; Shiroma (1999), [...] nas reformas atuais o que se 

percebe é que se atribui à instituição escolar uma função socializadora, assumindo 

caráter pragmático e funcional.  

 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

 

O artigo teve por objetivo discutir a reforma do Estado e suas implicações 

na Educação situando nesse contexto o Programa Mais Educação – PME. 

Considerando que o estudo se encontra em processo de desenvolvimento alguns 

apontamentos, mesmo que preliminares, são pertinentes.  

No Brasil, a Reforma do Estado ocorrida nos anos 1990, influenciada pelo 

ideário neoliberal, acarretou mudanças significativas no âmbito educacional, a partir 

da criação de políticas de caráter assistencialista, compensatória, focalizadas, 
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voltadas à população de baixa renda.  Sendo assim, as políticas voltadas para a 

educação, bem como o PME tem se tornado pauta na maioria das Secretarias de 

Educação do país, cujo argumento é de que a educação contribui para a redução da 

pobreza e da exclusão social. 
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